
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 339.375 - MG (2013/0140420-1)
  

RELATORA : MINISTRA NANCY ANDRIGHI
AGRAVANTE : BANCO SANTANDER BRASIL S/A INCORPORADOR DO
_ : AYMORÉ CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A 
ADVOGADOS : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)
  SAFIRA CAMILO PINTO 
  WILLIAM BATISTA NESIO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MAURO BATISTA DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : MARCELO FERNANDES A OLIVEIRA E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. AGRAVO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E 
COMPENSAÇÃO POR DANOS MORAIS. ASTREINTES. ALTERAÇÃO DO 
VALOR FIXADO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA 282/STF. 
1. A alteração do valor fixado a título de compensação por danos morais somente é 
possível, em recurso especial, nas hipóteses em que a quantia estipulada pelo 
Tribunal de origem revela-se irrisória ou exagerada.
2. A ausência de decisão acerca dos argumentos invocados pelo agravante em suas 
razões recursais impede o conhecimento do recurso especial.
3. Agravo não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da TERCEIRA 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas 
constantes dos autos, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Sidnei 
Beneti, Paulo de Tarso Sanseverino e Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com a Sra. Ministra 
Relatora. 

Brasília (DF), 13 de agosto de 2013(Data do Julgamento)

MINISTRA NANCY ANDRIGHI  
Relatora

Documento: 1252076 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 20/08/2013 Página  1 de 4



 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 339.375 - MG (2013/0140420-1)
  

AGRAVANTE : BANCO SANTANDER BRASIL S/A INCORPORADOR DO
_ : AYMORÉ CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A 
ADVOGADOS : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)
  SAFIRA CAMILO PINTO 
  WILLIAM BATISTA NESIO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MAURO BATISTA DE OLIVEIRA 
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Relatora: MINISTRA NANCY ANDRIGHI

RELATÓRIO

Cuida-se do agravo interposto pelo BANCO SANTANDER BRASIL S/A 

INCORPORADOR DO AYMORÉ CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO 

S/A, contra decisão unipessoal que conheceu do agravo e negou seguimento ao 

recurso especial que interpusera. 

A decisão agravada foi assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E COMPENSAÇÃO 
POR DANOS MORAIS. ASTREINTES. ALTERAÇÃO DO VALOR 
FIXADO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. PREQUESTIONAMENTO. 
AUSÊNCIA. SÚMULA 282/STF. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. COTEJO 
ANALÍTICO E SIMILITUDE FÁTICA. AUSÊNCIA.

- A alteração do valor fixado a título de compensação por danos morais 
somente é possível, em recurso especial, nas hipóteses em que a quantia 
estipulada pelo Tribunal de origem revela-se irrisória ou exagerada.

- A ausência de decisão acerca dos argumentos invocados pelo agravante 
em suas razões recursais impede o conhecimento do recurso especial.

- O dissídio jurisprudencial deve ser comprovado mediante o cotejo analítico 
entre acórdãos que versem sobre situações fáticas idênticas.

- Agravo conhecido. Negado seguimento ao recurso especial.

Em suas razões recursais, o agravante sustenta o descabimento da 

incidência da Súmula 7/STJ na hipótese. Aduz, ainda, a existência de 
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prequestionamento implícito da matéria.

É o relatório.  
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VOTO

A decisão agravada foi assim fundamentada:

- Do pedido de revisão do valor da multa diária 
A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que a modificação do valor 

fixado a título de astreintes somente é permitida quando a quantia estipulada for 
irrisória ou exagerada, o que não está caracterizado neste processo.

- Da ausência de prequestionamento 
O acórdão recorrido não decidiu acerca dos argumentos invocados pelo 

agravante em seu recurso especial quanto ao art. 884 do Código Civil, o que 
inviabiliza o seu julgamento. Aplica-se, neste caso, a Súmula 282/STF.

- Da divergência jurisprudencial 
Entre os acórdãos trazidos à colação, não há o necessário cotejo analítico 

nem a comprovação da similitude fática, elementos indispensáveis à 
demonstração da divergência. Assim, a análise da existência do dissídio é inviável, 
porque foram descumpridos os arts. 541, parágrafo único, do CPC e 255, §§ 1º e 
2º, do RISTJ.

Pela análise das razões recursais apresentadas, verifica-se que o 

agravante não trouxe qualquer argumento novo capaz de ilidir os fundamentos da 

decisão agravada.

Inicialmente, ressalte-se que não houve, nas razões do presente 

agravo, qualquer impugnação à ausência de comprovação do dissídio 
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jurisprudencial, razão pela qual permanece incólume o referido óbice.

Ademais, de fato, o STJ tem admitido a revisão do valor da multa 

diária quando verificada a sua desproporcionalidade, a qual não se mostrou 

configurada na hipótese dos autos. Incidente, assim, a Súmula 7/STJ à espécie.

De outro lado, conforme consignado na decisão agravada, mantém-se 

a incidência da Súmula 282/STF, tendo em vista que o acórdão recorrido não 

decidiu acerca dos argumentos invocados pelo agravante quanto ao art. 884 do 

CC/02 e sequer foram interpostos embargos de declaração para fins de 

prequestionamento da matéria.

Assim, não merece reforma a decisão agravada.

Forte em tais razões, NEGO PROVIMENTO ao presente agravo no 

agravo em recurso especial. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0140420-1 AREsp 339.375 / MG

Números Origem:  01570849620108130480  0480100029853  10480100157084003  480100029853

EM MESA JULGADO: 13/08/2013

Relatora

Exma. Sra. Ministra  NANCY ANDRIGHI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO PEDRO DE SABOIA BANDEIRA DE MELLO FILHO

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : AYMORÉ CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A
ADVOGADOS : WILLIAM BATISTA NESIO E OUTRO(S)

OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)
SAFIRA CAMILO PINTO

AGRAVADO : MAURO BATISTA DE OLIVEIRA
ADVOGADO : MARCELO FERNANDES A OLIVEIRA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Alienação Fiduciária

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BANCO SANTANDER BRASIL S/A INCORPORADOR DO
_ : AYMORÉ CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A
ADVOGADOS : WILLIAM BATISTA NESIO E OUTRO(S)

OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)
SAFIRA CAMILO PINTO

AGRAVADO : MAURO BATISTA DE OLIVEIRA
ADVOGADO : MARCELO FERNANDES A OLIVEIRA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Sidnei Beneti, Paulo de Tarso Sanseverino 
(Presidente) e Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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